
ESTADO DE GOIÁS        

PREFEITURA MUNICIPAL DE NIQUELÂNDIA   

ADM: 2021/2024      

 

 

Praça Mestre Dário, nº. 01 - Centro – Niquelândia – GO 

  
 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 062/2024 

ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI 14.133/2021  

EXCLUSIVOS PARA ME’s / EPP’s ‘/ MEI’s  

 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NIQUELANDIA, ESTADO DO GOIÁS, Inscrito no CNPJ Nº 02.215.895/0001-

07, com sede Praça Mestre Dário, nº. 01 - Centro, Niquelândia/GO - CEP – 86.315-000, por intermédio do 

Departamento de Licitação, torna público que, realizará Dispensa da forma Eletrônica, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Artigo 75, inciso II, da Lei 14.133, de 01 de Abril de 2021, e do 

Decreto Municipal 170/2023, e demais legislações aplicáveis e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme 

os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados a seguir: 

 

Recebimento das Propostas: até o dia 28/08/2024 ás 23:59 (Horário Oficial de Brasília) 

Início da Sessão de Disputa: no dia 29/08/2024 às 08:00 (Horário Oficial de Brasília) 

Término da Sessão de Disputa: no dia 29/08/2024 ás 14:00 (Horário Oficial de Brasília) 

Sistema Eletrônico Utilizado: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

Plataforma para Disputa: www.bll.org.br 

Dados para Contato: licitacao@niquelandia.go.gov.br 

 

 

1 - DO OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA: 

1.1- Constitui o objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS (PNEUS) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA CONFORME DEMANDA, 

CONFORME DESCRIÇÃO DETALHADA EM EDITAL. 

1.2- A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo II – Termo de Referência deste Edital, 

bem como atendam às condições de habilitação estabelecidas neste edital. 

1.3 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 

1.3.1- ANEXO I - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO; 

1.3.2- ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.3.3- ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

1.3.4- ANEXO VI - PROPOSTA DE PREÇOS; 

1.3.5- ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO. 

 

 

2 - DO VALOR MÁXIMO TOTAL: 

2.1- O valor máximo total admitido para a presente contratação é de R$ 13.633,72 (trezee mil seiscentos e 

trinta e tres reais e setenta e dois centavos), conforme especificado no Anexo II – Termo de Referência do 

presente edital. 

 

 

3 - DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 
 

3.1- A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante realização sessão pública, por meio da 

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@niquelandia.go.gov.br
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INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

do Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, disponível no 

endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login. 

3.2- Os trabalhos serão conduzidos por um Servidor do MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA, ESTADO  DE GOIÁS, 

denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

para o aplicativo “BLL compras” constantes da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

(https://bllcompras.com/Home/Login). 

3.3- O Agente de Contratação responsável por esta Dispensa Eletrônica será: LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA 

FILHO; e- mail para contato: licitação@niquelândia.go.gov.br. 

3.3.1- Os interessados deverão se inscrever realizando o devido credenciamento junto à BLL - 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br; até o 

horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento, que deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

 

I. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, 

devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em se 

tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus administradores; 

a) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a 

apresentação das alterações anteriores à consolidação; 

b) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas 

as empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias 

ao Tribunal de Contas do Estado; 

c) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase 

de habilitação do certame; 

 

II. Demais documentos exigíveis pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

3.4- A participação na presente Dispensa Eletrônica é preferencial para Micro Empresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Micro Empreendedor Individual nos termos do Artigo 47 e 48, §3º da Lei Complementar 123/2006. 

3.5- O acesso do operador a Dispensa Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

3.6- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.7- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a Dispensa Eletrônica. 

3.7.1- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da Dispensa Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

3.7.2- O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

3.7.3- As empresas interessadas deverão informar no campo próprio, quando do cadastro 

de sua proposta no sistema BLL, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

exclusividade, nos termos da Lei Federal Complementar nº 123/2006 e alterações pela Lei Federal 

Complementar nº 147/2014. 

3.8- Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.8.1- Que não atendam às condições deste Edital de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 

mailto:licitação@niquelândia.go.gov.br.
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3.8.2- Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.8.3- Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de Dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

3.8.4- Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.8.5- Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.8.6- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014 – TCU - Plenário). 

3.8.7- Sociedades Cooperativas. 

 

 

4 - DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL: 
 

4.1- O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

4.2- O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de Dispensa Eletrônica, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1- A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

4.3- Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a CONTRATADA. 

4.4- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

4.4.1- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5- Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7- A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência – Anexo II, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8- Até o encerramento de recepção das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

4.9- No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá apresentar junto à plataforma do 

sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

4.9.1- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2- Que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 3°, da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 49. 

4.9.3- Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Dispensa Eletrônica e 

seus anexos; 

4.9.4- Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

4.9.5- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o Artigo 93, da Lei nº 8.213/1991. 

4.9.6- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

4.10- O atendimento ao subitem 4.9 poderá ser através da apresentação de Declaração Unificada, junto à 

plataforma do sistema eletrônico, conforme modelo constante do Anexo III deste edital. 

 

 

5 - DA FASE DE LANCES: 
 

5.1- Na data e horário estabelecido neste Edital de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será automaticamente 

aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste edital. 

5.2- Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.3- O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.4- O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

5.4.1- O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Dispensa Eletrônica. 

5.4.2- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será indicado na 

plataforma.  

5.5- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
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primeiro lugar; 

5.6- Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.7- Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.8- Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

5.8.1- O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
 

6.1- Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado o prazo para fornecimento, as 

especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 

Edital; 

6.2- Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.3- Após a finalização da fase de laces, o licitante mais bem classificado, no prazo máximo de 02 

(duas) horas úteis, deverá enviar em campo próprio do sistema, a proposta adequada ao último lance 

ofertado, conforme modelo (ANEXO IV). 

6.4- O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.5- Em atendimento ao disposto no Capítulo V, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela LC 

147/2014 serão observados os seguintes procedimentos: 

6.5.1- Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance,  

será procedido o seguinte: 

I.  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada 

pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação da Dispensa Eletrônica para, no prazo de 5 (cinco) minutos após 

a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, 

atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto da dispensa; 

II. No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 6.5.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do 

disposto na alínea “a”. 

III. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 

na forma da alínea “a” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o  

exercício do mesmo direito. 

6.5.2- Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 6.5.1, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de 

habilitação. 
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6.6- O Agente anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente 

acerca da aceitação do lance de menor valor; 

6.7- Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Agente examinará a proposta ou o lance 

subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 

necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital; 

6.8- Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.8.1- Contiver vícios insanáveis; 

6.8.2- Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos; 

6.8.3- Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.8.4- Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

6.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde 

que insanavel; 

6.9- Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.9.1- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.9.2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

6.10- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11- Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1- O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11.2- Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12- Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.13- Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.14- Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 

as ocorrências relevantes. 
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7 - DA HABILITAÇÃO: 
 

7.1- Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

PARA HABILITAÇÃO deste edital e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

7.2- A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica. 

7.5- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

7.6- Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.7- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8- Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de Dispensa Eletrônica. 

7.8.1- Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será examinada a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.9- Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8 - DA CONTRATAÇÃO: 
 

8.1- Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

8.2- O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Ordem de Compra), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Dispensa 

Eletrônica. 

8.2.1- Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

8.2.2- O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3- O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

8.3.1- Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

8.3.2- A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Dispensa 

Eletrônica e seus anexos; 

8.3.3- A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos Artigos 137 
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e 138, da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos Artigos 137 a 139, da mesma 

Lei. 

8.4- O prazo de vigência da contratação será neste exercício, prorrogável conforme previsão nos anexos a este 

Edital de Dispensa Eletrônica. 

8.5- As condições de habilitação e contratação consignadas neste edital deverão ser mantidas pelo fornece-dor 

durante a vigência do contrato. 

 

9 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

9.1- O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no Artigo 155, da Lei Federal nº 

14.133/2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 156, da 

mesma Lei. 

9.2- A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com 

garantias de contraditório e de ampla defesa. 

9.2.1- A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a)- Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave; 

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

9.2.2- A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

9.2.2.1- Considera-se inexecução total do contrato: 

a) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

b) Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida. 

9.2.2.2- A sanção prevista no item 9.2.2 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública do Município de Niquelândia/GO, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.2.3- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a Dispensa Eletrônica ou a execução do contrato; 
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b) Fraudar a Dispensa Eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º, da Lei Federal nº 12.846 de 1º de Agosto 

de 2013.  

9.2.3.1- Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

9.2.3.2- A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Niquelândia, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.2.4- Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) 

sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 9.2.1 a 9.2.3. 

9.3- Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1- A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2- As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3- As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4- Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.4- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

9.5- A aplicação das sanções previstas neste Edital de Dispensa Eletrônica, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6- A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.7- O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa à CONTRATANTE, 

mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

EM = I x N x VP, onde: 

I = (TX/100) / 365; 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

10 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
 

10.1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. 
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10.2- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a)- “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b)- “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c)- “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d)- “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e)- “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do Contrato; atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

10.3- Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, direta-mente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução um contrato financiado pelo organismo. 

10.4- Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 

pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

11.1- O procedimento será divulgado no aplicativo “BLL compras” constantes da página eletrônica da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login), no Portal Transparência deste Município e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

11.2. No caso deste processo restar fracassado, a Administração poderá: 

11.2.1- Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou 

sua situação no que se refere à habilitação; ou 

11.2.2- Republicar o presente edital com uma nova data; 

11.2.3- Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 
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11.2.3.1- No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento eletrônico. 

11.3- As providências dos subitens 11.2.2 e 11.2.3 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.4- Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Edital de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

11.5- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

11.6- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

11.7- Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 

de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

11.8- No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.9- As normas disciplinadoras deste Edital de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.10- Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

11.11- Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

11.12- Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.13- Integram este Edital de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.13.1- ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação 

11.13.2- ANEXO II - Termo de Referência; 

11.13.3- ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada; 

11.13.4- ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor) 

11.13.5- ANEXO V - Minuta de Contrato (se for o caso); 

Niquelândia, 23 de agosto de 2024. 

 
JULIANA ALVES CAMPOS 

Secretária Municipal de Assistência Social 

 
LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA FILHO 

Agente de Contratação 
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MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA 

 

AVISO DE DISPENSA Nº 062/2024 

PROCESSO: 2024007820 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

1.1- No caso de empresário individual, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.2- Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Ato 

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5- No caso de sociedade simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6- Decreto de Autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

1.7- No caso de Sociedade Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da assembléia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o Artigo nº 107, da Lei nº 5.764 /1971. 

1.8- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

1.9- O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que 

contenha foto. 

 

2 - DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Relativos aos Tributos Federais, Previdenciários e à 

Dívida Ativa da União), Consolidada de acordo com Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

2.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  

2.4- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
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2.5- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, expedido pela 

Caixa Econômica Federal ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação. 

2.6- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

2.7. Apresentar certidão de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU por meio da 

apresentação da certidão emitida pelo TCU, através do link: 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO)  

2.7.1. A certidão deverá ser em nome da empresa e também de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n.° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

3 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

 

3.1- Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição 

não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da proposta 

 

4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

4.1- Apresentação de no mínimo, 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, por empresa 

privada, comprovando aptidão(ões) para o desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da presente 

licitação, constando a boa qualidade dos produtos/serviços entregues e cumprido os prazos de execução/entrega, e, 

satisfatoriamente compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deverá conter nome, endereço e o telefone de 

contato do (s) atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual o licitador possa valer-se para manter contato com a 

(s) pessoa (s) declarante (s). 

4.2 A vencedora deverá apresentar declaração do fabricante que os pneus são certifcados pelo INMETRO; apresentar 

termo de homologação junto a montadora; apresentar declaração/documento de garantia dos pneus do fabricante de 

05 (cinco) anos. 

 

5 - DECLARAÇÕES: 

 

5.1- Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.2- Declaração para fins de participação no Aviso de Dispensa, sob as penas da Lei, que atende plenamente aos 

requisitos de habilitação. 

5.3- Declaração para os devidos fins e sob as penas da Lei, que não possuo qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, com a Administração Pública Municipal, que impeça 

de contratar com a Município de Niquelândia.  

5.4- Declaração para os devidos fins que na presente data a mesma se encontra enquadrada nos termos da Lei 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO
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Complementar n° 123/06 de 14/12/2006, que trata do Regime das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

estando apta portanto a sua participação no Processo de Dispensa junto ao Município de Niquelândia. 

5.5- Declaração de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com registro na Junta Comercial 

de seu Estado e/ou Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial de seu Estado com data de expedição não superior 

a 90 (noventa) dias; 

5.6- Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com 

o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

5.7- Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com características mínimas. 
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MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA 

 

AVISO DE DISPENSA Nº 062/2024 

PROCESSO: 2024007820 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. ORGÃO INTERESSADO E LOCALIZAÇÃO 

1.1. Órgão interessado: Fundo Municipal de Assistência Social e Cidadania 

 

2. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

2.1. Juliana Alves Campos – Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social e Cidadania 

 

3. DO OBJETO 

3.1. O presente documento manifesta a necessidade de aquisição de Material para 

Manutenção de Veículos (Pneus Novos) para atender as demandas de consumo da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Cidadania do Município de Niquelândia GO, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste termo e seus anexos. 

3.2. Somente serão aceitos pneus novos com matéria-prima de primeiro uso, NÃO 

podendo ser recapados, recauchutados ou remodelados, e com matéria-prima de primeiro uso. 

Os pneus deverão atender aos termos, diretrizes e critérios estabelecidos pelo INMETRO, 

devendo ter impresso o selo de vistoria do INMETRO e apresentar a garantia de fábrica da 

validade dos pneus. Os pneus deverão ser de 1ª linha, com o máximo de 01 (um) ano de 

fabricação à data do fornecimento, e ter prazo de garantia de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) 

meses, contados a partir da data de recebimento definitivo das mercadorias. 

 

ITEM NOME DO PRODUTO MEDIDA QTDE 

1 PNEU  225/65/16 UND 4 

2 PNEU 175/65/R14 UND 4 

3 PNEU 185/70 R14 UND 8 

4 PNEU 175/70/R13 UND 4 

5 PNEU 185/65/R15 UND 4 

6 PNEU 185/65/R14 UND 4 

3.3. O prazo para a aquisição dos produtos será até 31 de dezembro de 2024, podendo 

ser prorrogado. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Justifica-se a necessidade da aquisição de Material para Manutenção de Veículos 

(Pneus Novos) para atender as necessidades diárias da Secretaria. 

4.2. O presente documento manifesta a necessidade de aquisição de Material para 

Manutenção de Veículos (Pneus Novos)  para atender as demandas de consumo da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Cidadania do Município de Niquelândia GO, a aquisição de pneus 

novos, é para garantir a segurança dos usuários e motoristas que utilizam os veículos de maneira 

que atendam padrões recomendados pelas montadoras, que tenham procedência, que estejam 

dentro dos parâmetros recomendados constantes no manual do fabricante dos respectivos 

veículos da frota municipal, a troca de pneus dos veículos utilizados pela secretaria de Assistência 

Social é especialmente importante devido ao papel crucial que esses veículos desempenham no 

atendimento a comunidade, a troca regular de pneus é parte de uma rotina de manutenção 

preventiva que ajuda a identificar e resolver outros problemas mecânicos antes que se tornem 

graves, prolongando a vida útil dos veículos e reduzindo custos de reparos mais caros. Manter 

os pneus em boas condições é parte de uma rotina de manutenção preventiva que ajuda 

identificar e resolver outros problemas mecânicos antes que se tornem graves, prolongando a 

vida útil dos veículos.    

4.3. Nesses Termos, solicitamos ao Gestor público que determine ao setor competente 

que providencie a compra dos itens acima descrito em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

 

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A descrição da solução como um todo, conforme pormenorizada no Estudo Técnico 

Preliminar, abrange que a aquisição ora descrita, ou seja, aquisição de Material para Manutenção 

de Veículos (Pneus Novos) para atender as demandas do Fundo Municipal de Assistência Social 

e Cidadania do Município de Niquelândia, mostra-se tecnicamente possível e 

fundamentadamente necessária. 

6.2. A empresa interessada deverá apresentar para o serviço ofertado, as respectivas 

especificações técnicas mínimas, suficientes para julgamentos coerentes entre si. 

6.3. No preço deverá estar inclusos todas as despesas referentes à mão-de-obra, 

transportes, equipamentos auxiliares, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições 
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de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social e 

demais despesas diretas ou indiretas inerentes aos serviços e quaisquer outros encargos 

necessários à perfeita execução de entrega do objeto do instrumento contratual, inclusive quanto 

à criação de novos encargos, inclusive lucro, necessários à perfeita execução do objeto deste 

Termo. 

6.4. Ser apresentada com cotação de preço fixo e irreajustável, expresso em R$ (reais), 

com apenas duas casas decimais, tanto por extenso e em algarismos, prevalecendo este valor 

sobre aquele em caso de divergência. 

6.5. O julgamento obedecerá ao critério de Menor Preço Global, conforme descrição para 

o objeto deste Termo, tendo como critério de aceitabilidade o preço realizado através pesquisa 

realizada nos termos da Lei 14.133/21. 

6.6. O prazo de validade das propostas apresentadas em caso de inclusão, exclusão, 

entre outros, não poderão ser inferiores a 60 (dias) contados da data da sua apresentação. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 

7.1. A execução do contrato será iniciada imediatamente, após sua assinatura, e terá 

vigência até 31 de dezembro de 2024. 

7.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões ao objeto contratado, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125 da Lei 14.133/93, desde que a 

contratada tenha cumprido fielmente as cláusulas contratuais. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
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8.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

8.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

8.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

8.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120). 

8.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, 

art. 121, caput). 

8.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

junto ao responsável pela contratação, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

8.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

8.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser verificado 

regularidade fiscal da empresa. 

8.1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.1.16.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.1.17. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anota 

das tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

8.1.18. A fiscalização da presente contratação será de responsabilidade da servidora 

Luciene Gonçalves de Almeida o qual competirá todas as atribuições competentes a função. 
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9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

9.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

9.3. Efetiva realização dos serviços contratados na data marcada e nas condições pré-

estabelecidas na proposta comercial e neste termo de referência; 

9.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.5. não produziu os resultados acordados; 

9.6. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

9.7. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

10. DO RECEBIMENTO 

 

10.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de até 03 (três) 

dias, contado a partir da emissão da Autorização de Entrega da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Cidadania. 

10.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a entrega dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
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em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo imediato, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.5. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo estabelecido neste termo, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo às seguintes diretrizes: 

10.6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

10.7. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 

instrumento substituto. 

10.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil e nem 

a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, 

a ser definido pelo presidente da comissão de licitação. 

11.2. As empresas interessadas deverão observar, na formulação de suas propostas, 

todas especificações constantes neste termo. 

11.3. Os produtos serão entregues pelo preço constante da proposta da Contratada, que 

será fixo e irreajustável, devendo englobar todas as despesas relativas à execução do objeto, 

bem como os respectivos custos diretos e indiretos, taxas, fretes, remunerações, despesas 

fiscais, financeiras e quaisquer outras extras e necessárias, julgadas essenciais ao seu 

cumprimento. 

11.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

11.5. Para aceitação da proposta, serão considerados os valores dos Prêmios. 

 

12. ESTIMAVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAÕ 
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12.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 13.633,72 (Treze mil 

seiscentos e trinta e três reais e setenta e dois centavos), conforme proposta encaminhada e 

anexa. 

 

ITEM NOME DO PRODUTO MEDIDA QTDE VL. MÉDIO VL. TOTAL 

1 PNEU - 225/65/16 UND 4  918,29 3.673,16  

2 PNEU 175/65/R14 UND 4  405,73 1.622,92  

3 PNEU 185/70 R14 UND 8  426,42 3.411,36  

4 PNEU 175/70/R13 UND 4  368,52 1.474,08  

5 PNEU 185/65/R15 UND 4  423,41 1.693,64  

6 PNEU 185/65/R14 UND 4  439,64 1.758,56  
  

R$13.633,72 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas com a presente contratação, correrão a cargo da Lei Orçamentária de 

2024 na seguinte dotação: 

06.0607.08.122.7004.8029.129.20240634  

06.0607.08.243.7004.2256.129.20240660  

06.0607.08.122.7004.2557.129.20240665  

06.0607.08.122.7004.8024.129.20240669  

 

14. OUTRAS ESPECIFICAÇÕES 

14.1. A Contratada deverá considerar os procedimentos de fiscalização e de gestão da 

qualidade do produto previsto neste Termo. 

 

14.2. A entrega do Produto será acompanhada e monitorada pelo Fiscal e Gestor do 

contrato, de acordo com os itens que compõem este Termo. 

 

 

Niquelândia, 26 de junho de 2024. 

____________________________________ 

Juliana Alves Campos 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 
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MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA 

 

AVISO DE DISPENSA Nº 062/2024 

PROCESSO: 2024007820 

 

ANEXO VI – MODELOS SUGERIDOS 

 

.......(Razão Social da Empresa)......., estabelecida na ........(endereço completo)........., 

inscrita no CNPJ sob n.° ..............................., neste ato representada pelo seu 

.........(representante/sócio/procurador)......,  brasileiro, RG n°................, CPF n°............ residente e 

domiciliado (endereço), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

1. DECLARAR, para todos os fins de direito junto ao Pregão Presencial, a inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos 

termos do Artigo 2, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

subsequentes. 

2. DECLARAR que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância ao inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal e art. 27, inciso V da Lei nº 8.666/1993. 

3. DECLARAR para os devidos fins e sob as penas da Lei, que não possuo qualquer vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, com a Administração Pública Municipal, que impeça de contratar com a Município de 

Niquelândia.  

4. DECLARAR estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, 

previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a 

Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido 

indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução. 

5. DECLARAR para os devidos fins que na presente data a mesma se encontra enquadrada nos termos da 

Lei Complementar n° 123/06 de 14/12/2006, que trata do Regime das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, estando apta portanto a sua participação no Processo de Dispensa junto ao Município 

de Niquelândia. 

Por ser verdade, assina a presente. 

..................., ............... de ................................ de 2024 

______________________________________ 

Responsável da Empresa, CPF e RG: 

Obs.: 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado dos 
licitantes.  
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MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA 

 

AVISO DE DISPENSA Nº 062/2024 

PROCESSO: 2024007820 

 

ANEXO VI – PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

Apresentamos nossa proposta para a o objeto da presente, que é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação por dispensa de licitação de..........................................................., conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, acatando todas as estipulações consignadas. 

 

1 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

 

Nome da empresa:  

CNPJ:  Inscrição Estadual:  

Endereço:   

Fones:  Fax:  

Representante Legal:  Cargo:  

Carteira de identidade:   CPF:  

E-mail:  

Nome do banco, agência e número da conta bancária:  

 

2 ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA 

MODELO 
QTDE UND 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

001 Discriminação conforme anexo I      

002 Discriminação conforme anexo I      

003 Discriminação conforme anexo I      

004 Discriminação conforme anexo I      

005 Discriminação conforme anexo I      

006 Discriminação conforme anexo I      

007 Discriminação conforme anexo I      

008 Discriminação conforme anexo I      

009 Discriminação conforme anexo I      

010 Discriminação conforme anexo I      

011 Discriminação conforme anexo I      

012 Discriminação conforme anexo I      

013 Discriminação conforme anexo I      

014 Discriminação conforme anexo I      
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015 Discriminação conforme anexo I      

 

3 VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

 

3.1 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.  

 

4 LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

 

4.1 De acordo com o especificado no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

5 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

5.1 Para fins de participação no processo em pauta, sob as penas da Lei, concordamos e se submetemos a todos 

os termos, normas e especificações pertinentes a presente dispensa, bem como, às leis, decretos, portarias 

e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação e DECLARAMOS que: 

• que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sócias, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 

transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento. 

• que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

• que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

• que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

• que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

• que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

• que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

• que inexiste de vínculo com a administração municipal, assinada pelo responsável legal da empresa, que 

não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, conforme modelo sugerido no Anexo II. 

 

___________________, __ de _______________ de ____. 

 

 

 

________________________ 

RG: 

CPF: 

função: 

Obs.: 

A presente proposta deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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MUNICÍPIO DE NIQUELÂNDIA 

 

AVISO DE DISPENSA Nº 062/2024 

PROCESSO: 2024007820 

 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

 
Processo Administrativo: #PROCESSO 
#MODALIDADE nº. #N_LICIT 
 
O #FUNDO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. #CNPJ_FUNDO, com endereço 

no(a) #END_FUNDO, neste ato representado pelo(a) #CARGO_GESTOR, Senhor(a) #NOME_GESTOR, 
brasiLeiro(a), residente e domiciliado(a) nesta cidade, CPF nº. #CPF_GESTOR, Carteira de Identidade nº. 
#RG_GESTOR, nomeado(a) pela Portaria nº #PORTARIA, doravante designado(a) simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa #FORNECEDOR, CNPJ nº. #CNPJ_FORNECEDOR, com sede na 
#END_FORNECEDOR, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) #REPRESENTANTE_FORNECEDOR, 
portador(a) do CPF nº. #CPF_REPRESENTANTE, RG nº. #RG_REPRESENTANTE, doravante designada 

simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, acordados os termos deste Contrato, mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 
 

Data e Local de assinatura: Lavrado e assinado na cidade de NIQUELÂNDIA-GO, aos #DATA_CONTRATO. 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 

O presente contrato é regido pela Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021 e decorre do(a) 
#MODALIDADE nº. #N_LICIT, realizado em #DATA_LICIT, conforme consta do Processo Administrativo 
nº. #PROCESSO.  
 
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1. 1 - O presente contrato tem como objeto #OBJETO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência: 

 
1. 2 - Objeto da Contratação: 
 

       

       

 
1.3 – O fornecimento do objeto licitado de dará de forma parcelada, atendendo sempre a demanda do 
CONTRATANTE. 
 
1.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 
existentes; 
c) A Proposta da CONTRATADA; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1 - O presente contrato terá vigência de #VIGENCIA, iniciando-se em #INICIO e com termino em #FINAL, 
na forma do Artigo 105 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
2.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
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da CONTRATDA, previstas neste instrumento. 
 

2.3 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a 
CONTRATADA. 
 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATUAL  
 

3.1 - O valor total deste contrato é de R$ #VL_CONTRATO (#EXTENSO). 
 
3.2 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos, avaliados e aceitos pela CONTRATANTE. 
 
3.3 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4 - CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - O valor monetário do presente contrato correrá a cargo da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 

 

GESTAO UND FUNCAO SUB_FUNC PROGR PROJ FONTE COD 

                

  

 

4.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
5 - CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DO PREÇO  
 
5.1 O contrato será reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data-base do 
orçamento estimado. 

 

5.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
 
5.2. O valor do contrato será reajustado pelo IPCA, obedecendo-se a metodologia de cálculo adequada 
para sua atualização. 

 
6- CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
 
6.1 Caso a CONTRATADA pleiteie o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica a CONTRATANTE 
obrigada a responder em até 30 (trinta) dias da data do requerimento. 
 
6.1.1. O não cumprimento do prazo constante no item 6.1 não implica em deferimento do pedido por parte 

da CONTRATANTE 
 
6.2 Todos os documentos necessários à apreciação do pedido deverão ser apresentados juntamente com 

o requerimento. 
 
6.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato. 

 
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
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7.1 - O pagamento de cada parcela será feito mediante a apresentação da Nota Fiscal correspondente ao 
fornecimento do objeto, devidamente atestada pelo setor responsável, de acordo com o objeto recebido, 

até o 10º dia útil do mês subsequente ao fornecimento. 
 
7.2 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela CONTRATADA, 
que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, nº. da Conta Corrente e Agência com a qual opera. 
 
7.3 - A CONTRATANTE não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária. 

 
7.4 - No caso de atraso de pagamento os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice “pro rata tempore” do INPC. 
 
7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 
 
7.6 - Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado;  
 
7.7 - No ato do pagamento a ser efetuado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar sua 

regularidade fiscal, conforme descritas abaixo: 
 

a) Certidão de Regularidade de Situação – CRS perante o gestor do FGTS; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedidas pela Receita 

Federal através do endereço www.receita.fazenda.gov.br/Grupo2/Certidoes.htm, com base na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 02/10/2014; 

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Superior Tribunal do Trabalho; 
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

 
Parágrafo Único: Tal comprovação será objeto de confirmação “ON-LINE”, via terminal, sendo suspenso 
o pagamento caso esteja irregular no referido sistema; 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
8.1 - Entregar o objeto pactuado, de conformidade com os parâmetros delineados em propostas 
apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência. 
 
8.2 - Cumprir as obrigações assumidas e garantir a boa qualidade do objeto. 

 

8.3 - Observar com rigor a pontualidade e assiduidade no fornecimento, objeto deste Contrato, ficando 
sujeito à multa de acordo com as normas estabelecidas no mesmo, em caso de descumprimento.  
 
8.4 - Responsabilizar-se por danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução deste contrato, ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE. 

 
8.5 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (Artigo 125 da Lei 
Federal nº. 14.133/21).  
 
8.6 - Responsabilizar por todas as despesas com mão de obra, auxílio alimentação ou refeição, vales-
transportes e quaisquer outras vantagens pagas aos empregados, uniformes, prêmios de seguro, taxas, 

inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e 
outras despesas, diretas e indiretas, enfim, todos os componentes de custo para os fornecimentos, inclusive 
lucro, necessários à perfeita execução do objeto da licitação. 
 
8.7 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia anuência 
da CONTRATANTE. 
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8.8 - Responsabilizar-se integralmente por prejuízos decorrentes de atrasos na entrega, e ainda, por erros 
seus ou de terceiros na execução do contrato. 

 
8.9 - Comunicar a CONTRATANTE quando verificar condições inadequadas para execução do contrato ou 
a iminência de fatos possam prejudicar a sua execução; 
 
8.10 - Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução contratual, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;  

 
8.11 - Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência; 

 
8.12 - Manter, durante a vigência deste Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital, devendo comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições. 

 
9 - CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
9.1 - Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA;  
 
9.2 - Prestar à CONTRATADA todas as informações e os esclarecimentos necessários para a realização do 
objeto contratual;  

 
9.3 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato, por servidores designados para esse fim, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis;  
 

9.4 - Rejeitar, no todo ou em parte, o material adquirido em desacordo com as especificações, notificando 
por escrito via Termo de Recusa, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso dos fornecimentos dos 
mesmos, fixando prazo para a sua execução, com ônus total à CONTRATADA;  
 
9.5 - Aplicar, garantidos a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador 

 
9.6 - Permitir o acesso do representante ou empregado da CONTRATADA ao local de entrega desde que 
devidamente identificado. 
 
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

10.1 - O recebimento provisório e definitivo dar-se-á conforme Artigo 140, inciso II da Lei Federal nº. 

14.133/21, alíneas “a” e “b”: 
 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 
10.2 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
o contrato 
 
10.3 - Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, no qual se 
consignarão as desconformidades, devendo o objeto contratual rejeitado ser substituído no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 

 

10.4 - Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser 
substituído pela atestação no verso da Nota Fiscal, efetuada pelo Fiscal de Contrato da CONTRATANTE ou 
pelo Gestor do Contrato. 
 
10.5 - As entregas deverão ser realizadas por funcionários da CONTRATADA, devidamente uniformizados, 
com vestimentas adequadas, conservadas e limpas; 
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10.6 - Os produtos perecíveis deverão ser transportados em carros adequados atendendo à legislação 
vigente (Lei Estadual nº. 16.140/2007, RDC ANVISA 216/2004), com registros de higienização e 

monitoramento de temperatura periodicamente. 
 
10.7 - O objeto deste contrato deverá ser entregue em no máximo 02 (dois) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Entrega, emitida pela Secretaria de Compras da Contratante, devendo 
ser confirmado por telefone, no endereço informado na Ordem de Entrega, em horário de expediente, 
sendo das 07:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas, podendo haver alterações de 

horário, de acordo com a necessidade. 
 
10.8 - A Contratada será constantemente avaliada quanto à qualidade do objeto proposto. 

 
11- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO ANTECIPADA 
 
11.1. O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse da Administração nas 

hipóteses do Artigo 137 com as consequências previstas no Artigo 139 da Lei Federal nº. 14.133/2021, 
devendo a decisão ser formalmente motivada, assegurando-se ao contratado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
11.2. O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse da CONTRATADA nas 
hipóteses do Artigo 137, §2º com as consequências previstas no Artigo 138, §2º da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 

 
11.3. A extinção antecipada do contrato deverá observar os seguintes requisitos:  
 
a) Levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
c) Apuração de indenizações e multas. 

 
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21, o contratado que: 
 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei nº 12.846/13. 

 
12.2 – Ocorrendo infrações serão aplicadas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (§ 2º, do Artigo 156, da Lei Federal nº. 14.133/21); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§ 
4º, do Artigo 156, da Lei Federal nº. 14.133/21); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (Artigo 156, §5º, da Lei Federal nº. 14.133/21); 
d) Multa: 
d.1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

d.2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 0,5% (cinco décimos 
por cento) até 30% (trinta por cento) do valor do Contrato; 
d.3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5% 
(cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) do valor do Contrato; 
d.4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será 0,5% (cinco décimos por cento) 
até 30% (trinta por cento) do valor do Contrato; 
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d.5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será 0,5% (cinco décimos por cento) 
até 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

 
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (§9º do Artigo 156, da Lei Federal nº. 14.133/21). 
 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(§7º, do Artigo 156, da Lei Federal nº. 14.133/21). 

 
12.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (Artigo 157, da Lei Federal nº. 14.133/21). 

 
12.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§8º, do Artigo 156, da Lei Federal nº. 

14.133/21). 
 
12.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
12.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 
158 da Lei Federal nº. 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

12.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (§1º, do Artigo 156, da Lei Federal nº. 14.133/21): 
 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) Aas peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
 

12.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº. 14.133/21, ou em outras Leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (Artigo 159).  
 
12.11 – A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Artigo 161, da Lei Federal 
nº. 14.133/21). 
 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do Artigo 163 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

 
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS 
 
13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal 
nº. 14.133/21, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Artigo 124 e seguintes da Lei Federal 
nº. 14.133/21. 
 
14.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato (Artigo 125 da Lei Federal nº. 14.133/21). 
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14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (Artigo 132 da Lei Federal nº. 14.133/21). 
 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de Termo Aditivo, na forma do Artigo 136 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

 
15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
 

15.1 - Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no Artigo 94 da Lei 14.133/21, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao caput, do Artigo 91, da Lei Federal  nº. 14.133/21, e ao §2º, do Artigo 8º, da Lei 
n. 12.527, de 2011. 

 
15.2 - O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, em conformidade com o Artigo 72, Parágrafo 
único, da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO 
 

16.1 - Fica eleito o Foro da cidade de Niquelândia, estado de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme §1º, do 
Artigo 92, da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 

 
NIQUELÂNDIA-GO - #DATA_CONTRATO. 

 
 
 
 

CONTRATANTE  CONTRATADA 
 

 
 
 

    

#NOME_GESTOR 
CPF nº. #CPF_GESTOR 

#CARGO_GESTOR 

 #FORNECEDOR 
CNPJ nº. #CNPJ_FORNECEDOR  

 

 
 

 
TESTEMUNHAS:        
 
         

1. _____________________________________________________    

         

CPF 
_________________________________________     

         

2. ______________________________________________________    

         

CPF 
_________________________________________ 
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